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resuMo: O presente estudo tem por objetivo dis-
cutir o conceito de privacidade e seu desdobra-
mento ao direito à proteção de dados pessoais, 
apurando a evolução doutrinária sobre a matéria 
e os elementos que fundamentam essa autono-
mia. Em um segundo momento, avalia-se a pers-
pectiva constitucional brasileira, analisando sobre 
o tratamento dado pelo ordenamento jurídico ao 
direito à privacidade e refletindo sobre o lugar 
do direito à proteção de dados pessoais na or-
dem constitucional. Adota-se o método hipoté-
tico-dedutivo e, em alguns momentos, o direito 
comparado.
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aBstract: This study aims to discuss the right 
to privacy and the evolution of an autonomous 
right to data protection. It investigates the legal 
literature and the fundamentals that justify the 
development of data protection as an indepen-
dent right. The article also analyzes the Brazilian 
Constitution, assessing the legal treatment given 
to the right to privacy and the place occupied by 
the right to data protection in the constitutional 
order. The study employs the deductive method 
and also resorts to comparative law.

keyworDs: Privacy – Data protection – Funda-
mental rights – Constitution.
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Introdução

No outono brasileiro de 1980, René Ariel Dotti apresentava o artigo “A liberdade e o 
direito à intimidade”, texto reconhecido como um dos marcos iniciais da discussão sobre 
o direito à privacidade e seus reflexos no desenvolvimento dos direitos da personalidade 
no país. Na ocasião, antes mesmo de aprofundamento teórico, Dotti antecipava a seu leitor 
que o desenvolvimento da tecnologia seria aspecto crucial para o debate que se avizinhava: 
“(...) [a máquina] é um meio para a conquista e um passaporte para a tragédia.”1.

Na atualidade, privacidade e dados pessoais consistem em temas de extrema rele-
vância e pautam discussões que não se limitam às cátedras universitárias e ao estudo ju-
rídico. É nesse campo, contudo, que se enxerga o debate quanto à diferenciação entre 
os conceitos de direito à privacidade e de direito à proteção de dados pessoais. Sob essa 
perspectiva, questiona-se: falar em proteção de dados pessoais é, necessariamente, falar 
em privacidade, ou há autonomia entre esses conceitos e em seu tratamento jurídico?

Ressalte-se, ademais, que o objetivo deste trabalho não se concentra somente na 
perspectiva constitucional, mas sim da relevância do direito civil na discussão dos con-
ceitos. Além disso, objetiva-se, também, averiguar o que a separação dos conceitos no 
plano constitucional acarreta no plano do direito civil.

Assim, o presente estudo divide-se em dois principais tópicos, cada qual subdivi-
dido em outros dois recortes específicos. Inicialmente, avalia-se a autonomia entre os 
conceitos: primeiro, discute-se a evolução do direito à privacidade para, em seguida, 
abordar-se o desdobramento ao direito à proteção de dados pessoais.

O segundo pilar, por sua vez, trabalha o tratamento, sobretudo no plano de direitos 
constitucionais e fundamentais, dado pelo ordenamento jurídico brasileiro a esses dois 
direitos em questão. Nesse sentido, estuda-se, primeiro, a previsão constitucional de 
proteção da vida privada e da intimidade e, após, pondera-se quanto ao local do direito 
à proteção de dados pessoais no cenário brasileiro, notadamente com sua inclusão na 
Constituição Federal.

O que já se sabe, e é possível antecipar, é que os dados pessoais fazem parte do coti-
diano daqueles inseridos no mercado de consumo e no ambiente social do século XXI. 
Stefano Rodotà refere o “corpo eletrônico”2, Daniel Solove apresenta a “pessoa digi-
tal”3 e Danilo Doneda sintetiza: “Os dados pessoais chegam a fazer as vezes da própria 

 1. DOTTI, René A. A liberdade e o direito à intimidade. Revista de informação legislativa, v. 17, 
n. 66, p. 125-152, abr.-jun. 1980.

 2. RODOTÀ, Stefano. Il diritto di avere diritti. Roma: Laterza, 2012. p. 26.
 3. SOLOVE, Daniel J. Understanding privacy. Cambridge, London: Harvard University Press, 

2008. p. 119.
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